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Resumo.
Este artigo pretende discutir a implantação da educação escolar juntos aos povos indígenas 

no Médio Rio Negro, Amazonas, considerando a historicidade das relações interétnicas e os 
processos de formação das comunidades. Propomos uma reflexão sobre educação intercultural e 
específica que não se restrinja a sua dimensão normativa, que muitas vezes pode gerar políticas 
públicas e legislações que negam a diversidade de situações concretas e de interesses dos sujeitos 
indígenas pela educação escolar. Em tais casos, direitos conquistados podem se transformar 
em projetos impostos autoritariamente. Sendo assim, é fundamental conhecer e compreender 
os sentidos que a escola tem para os sujeitos, que foram se constituindo em distintos contextos 
históricos de relações entre a escola e as famílias e estudantes indígenas. No Médio Rio Negro, a 
existência de uma escola é fundamental para a definição indígena de um lugar como “comunidade”, 
onde se escolhe viver entre parentes em contraposição a trabalhar para patrão, sob “a escravidão 
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terras indígenas na Paraíba (Nordeste) e no Rio Negro (Amazônia). Autor do livro: A Política da Identidade: 
associativismo e movimento indígena no Rio Negro. Manaus: Editora Valer, 2013. E-mail: sidneiperes@id.uff.br . 
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da dívida”. Portanto, a escola se insere em um conjunto de conflitos (terra / trabalho e uso dos 
recursos naturais), remete a projetos de autonomia frente aos patrões (e ao seu domínio territorial, 
monopólio comercial e subordinação pessoal), cuja contradição condiciona as possibilidades de 
reprodução social de um modo de vida coletivo e afirmação de territorialidades específicas. A 
educação escolar neste cenário interétnico deve ser entendida considerando três configurações 
sociais que articulam diferentes agentes, práticas e representações: os centros missionários 
salesianos, o regime de aviamento e o associativismo indígena.

Palavras-Chave: Educação, Povos Indígenas; Amazônia; Território.	

Abstract.
This paper aims to discuss the implementation of school education with indigenous peoples 

in the Middle Rio Negro, Amazonas, considering the historicity of interethnic relations and the 
processes of community formation. We propose a reflection on intercultural and specific education 
that is not restricted to its normative dimension, which can often generate public policies and 
legislations that deny the diversity of concrete situations and interests of indigenous subjects in 
school education. In such cases, conquered rights can be transformed into authoritarian imposed 
projects. Thus, it is essential to know and understand the meanings that the school has for the 
subjects, which have been constituted in different historical contexts of relations between the 
school and indigenous families and students. In the Middle Rio Negro, the existence of a school 
is fundamental to the indigenous definition of a place as a "community", where one chooses 
to live among relatives as opposed to working for a boss, under "debt slavery". Therefore, the 
school is inserted in a set of conflicts (land/work and use of natural resources), refers to projects 
of autonomy from the bosses (and to their territorial domination, commercial monopoly and 
personal subordination), whose contradiction conditions the possibilities of social reproduction 
of a collective way of life and affirmation of specific territorialities. School education in this 
interethnic scenario must be understood considering three social configurations that articulate 
different agents, practices, and representations: the Salesian missionary centers, the debt regime, 
and indigenous associations.

Keywords: Education, Indigenous Peoples; Amazon; Territory.

Resumen.
Este artículo tiene como objetivo discutir la implementación de la educación escolar con 

los pueblos indígenas del Medio Río Negro, Amazonas, considerando la historicidad de las 
relaciones interétnicas y los procesos de formación comunitaria. Proponemos una reflexión sobre 
la educación intercultural y específica que no se restringa a su dimensión normativa, que muchas 
veces puede generar políticas públicas y legislaciones que niegan la diversidad de situaciones e 
intereses concretos de los sujetos indígenas en la educación escolar. En tales casos, los derechos 
conquistados pueden transformarse en proyectos impuestos autoritariamente. Así, es fundamental 
conocer y comprender los significados que la escuela tiene para los sujetos, los cuales se han 
constituido en diferentes contextos históricos de relaciones entre la escuela y las familias y 
estudiantes indígenas. En el Río Negro Medio, la existencia de una escuela es fundamental para 
la definición indígena de un lugar como una "comunidad", donde se elige vivir entre parientes en 
lugar de trabajar para un patrón, bajo la "esclavitud por deudas". Por lo tanto, la escuela se inserta 
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en un conjunto de conflictos (tierra/trabajo y uso de los recursos naturales), se refiere a proyectos 
de autonomía de los patrones (y a su dominación territorial, monopolio comercial y subordinación 
personal), cuya contradicción condiciona las posibilidades de reproducción social de un modo de 
vida colectivo y afirmación de territorialidades específicas. La educación escolar en este escenario 
interétnico debe ser entendida considerando tres configuraciones sociales que articulan diferentes 
agentes, prácticas y representaciones: los centros misioneros salesianos, el régimen de la deuda y 
las asociaciones indígenas.

Palabras clave: Educación, Pueblos Indígenas; Amazona; Territorio.

Discutindo conceitos, interculturalidade e educação2.

Eu não sou um especialista na área de educação, mas tenho orientado alguns alunos de 
pós-graduação e de graduação nessa área. Alguns aspectos das minhas pesquisas tangenciam a 
questão da educação escolar, principalmente no médio Rio Negro. Eu quero refletir sobre educação 
e interculturalidade articulando ao problema da territorialidade e abordando quais os sentidos, 
percepções e demandas dos sujeitos sobre a escola. Então, cabe fazer alguns apontamentos breves 
sobre os conceitos de educação e de interculturalidade, limitada à proposta acima apresentada. Não 
é o objetivo desta comunicação fazer uma abordagem aprofundada sobre o desenvolvimento destes 
conceitos e suas diferentes formulações, pois não caberia neste espaço de discussão e análise3.

Esse conceito de interculturalidade é importante no sentido de valorizar conhecimentos e 
práticas diversas, proporcionando um espaço de diálogo mais simétrico, seja na escola como na 
vida cotidiana, entre indivíduos e grupos que se identificam a partir de experiências e concepções 
de mundo diferentes4. Por outro lado, deve-se ter alguns cuidados no uso do conceito, pois é preciso 
nos perguntar o que entendemos por cultura quando estamos falando de interculturalidade. Com 
qual definição de cultura estamos operando? O uso irrefletido ou não submetido a um olhar crítico 
sistemático pode trazer sérios riscos. Algumas práticas e políticas ou até legislações equivocadas 
podem ser formuladas se nós trabalharmos com o conceito reificado de cultura, compreendido como 
como um código coerente, fechado e ahistórico que comanda as ações humanas. A cultura seria 
uma segunda natureza, um programa herdado e transmitido coletivamente através das gerações 
(sem maiores indicações dos mecanismos, processos e dinâmicas sociais de socialização destes 
esquemas mentais de construção simbólica do mundo), como poucas ou nenhuma modificação 
substancial. Tal conjunto de crenças, valores e costumes seriam internalizados pelos indivíduos, 
considerados meros portadores de cultura.

Em algumas expressões banalizadas como “encontro de saberes ou de culturas”, subjaz a 
ideia de entidades fechadas, redondinhas, que se encontram, bolas de bilhar de cores diferentes 
que se tocam ou entram em contato ao serem impulsionadas por cosmologias ou conhecimentos 
distintos por si mesmos e não devido aos contextos de interação no qual se confrontam. Tal manejo 

2 Seguimos o sistema de referências bibliográficas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
3 Sobre antropologia e educação como campo interdisciplinar, Varenne, 2008; Oliveira, 2022; Pereira-Tosta, 2011; 
Mendes de Gusmão, 2009; Mendes de Gusmão, 2011; De Almeida Freitas, 2021; Wulf, 2021. Nestes textos temos 
também a importante discussão sobre o conceito de cultura e de interculturalidade.
4 Sobre educação intercultural, debates conceituais e teóricos, Cf.  Akkari, 2016; Ferrão Candau, 2020; Ferrão 
Candau ; Russo, 2017; Fleuri, 2019; Reis da Silva e Rodrigues Soares, 2021.
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conceitual da palavra cultura (reproduzindo uma antropologia espontânea ou ingênua) pode ser 
constatado em muitos textos sobre educação intercultural, como também em políticas públicas 
e legislações que implicam em uma correspondência entre cultura, sociedade e identidade. Tal 
equívoco pode conduzir a implementação de políticas, cujas consequências podem ser contrárias 
aos fins propostos quanto a valorização das diferenças culturais, impondo definições padronizadas 
e homogêneas de identidade e alteridade. Em nome da interculturalidade políticas educacionais 
e outras podem ser autoritariamente apresentadas a grupos e coletividades estigmatizadas e 
subalternizadas, mesmo que carregadas com as melhores intenções. 

A essa forma essencializada de tratar a cultura e, portanto, a interculturalidade, eu contraponho 
a ideia de fluxos culturais, de tradições de conhecimento e trânsito entre mundos. A partir dos 
próprios agentes sociais tomar como objetos as ações e relações se constituem em cenários em 
que os universos de significado que se misturam, se cruzam, produzindo uma miríade de novos 
universos simbólicos complexos5. É com essa complexidade do mundo social e simbólico que os 
agentes educacionais devem trabalhar. Outro problema é tratar a interculturalidade sem considerar 
as relações de poder, que geram não só diversidade, mas também desigualdade. Então pensar 
diversidade sem pensar desigualdade é um problema. Importante também pensar a historicidade 
das relações de poder, nas quais a educação e a escola estão inseridas. 

O outro conceito é educação, trago aqui a categoria educação definida sociologicamente como 
socialização, enquanto reprodução social de grupos e coletividades (Berger; Luckmann, 1973). 
A educação não acontece só na escola, dentro de sala de aula, porque ela envolve socialização, 
portanto reprodução social de grupos e coletividades, formação de subjetividades e de sujeitos 
sociais, a educação ocorre também fora da sala de aula e fora da escola. A escola é um espaço 
especializado de socialização, composta por um corpo burocrático e um sistema de ensino racional-
legal. É também um espaço profissionalizado, logo no seu desenvolvimento histórico a escola 
se configurou sociologicamente como espaço fechado, um espaço segregado (cercado por muros 
que simbolizam a separação e definição entre o que e quem está dentro e fora) e composto por 
muitas relações de poder e de autoridade, por regimes de alteridade e de produção de diferenças, 
experiências e identidades (Bourdieu, 2014). Muitas vezes quando se fala de diversidade de forma 
romantizada e idealizada não se fala que essa diversidade é produzida em regimes de alteridade, 
esse outro estigmatizado e subordinado, esse outro se constitui nesse regime de alteridade, de 
produção social do “Outro”, em que muitas vezes a escola participa. Uma escola emancipatória, 
para que seja um espaço de disputa e de emancipação precisa ser entendida antes como um 
espaço de dominação, um espaço de produção de subjetividades estigmatizadas, de subjetividades 
subordinadas, um espaço de exclusão social.

Não se pode falar em educação intercultural em abstrato, é necessário encarar a escola 
que realmente existe, a fim de buscar as lacunas para uma escola verdadeiramente intercultural, 
multicultural, transcultural, enfim a palavra não importa muito, o que interessa é a realidade 
que ela expressa. Muitas vezes pode se falar de interculturalidade sem expressar uma mudança 
realmente importante no espaço escolar, nos próprios processos de educação. A escola é um espaço 
burocratizado, um modo de organização das relações sociais e do processo de socialização, que 

5 Para algumas críticas e reformulações do conceito antropológico de cultura, cf. Barth, 2000; Gupta; Ferguson, 
1992; Abu-Lughod, 1991.
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pode ser um empecilho para a implantação de projetos interculturais emancipatórios. Propostas e 
esforços de mudanças no currículo, na formação do professor e na produção de material didático 
se confrontam com os limites da organização burocrática da escola, que configura as rotinas que 
amarram os trabalhadores da educação em atitudes conformistas e ao sentido de segurança que 
um ambiente altamente normativo e previsível proporciona (Nazario, 2015). Portanto, a educação 
escolar que se propõe às vezes como intercultural corre o risco de operar um outro tipo de 
padronização.

A escolarização surge historicamente, e assim passa a existir socialmente, não como espaço 
de inclusão de diversos pontos de vista, saberes e práticas, surge como espaço de padronização 
e exclusão. No Brasil, a educação escolar esteve estreitamente ligada a colonização e conversão 
de grupos indígenas ao cristianismo, a formação de elites, a projetos de controle de populações 
e territórios, a reprodução e legitimação de desigualdades sociais (Lopes; Faria Filho; Veiga, 
2016; Saviani; 2010). Mesmo que em sala de aula haja diversidade de saberes, de práticas e de 
experiências, os alunos, estou falando em termos estruturais, em geral são tratados como tábula 
rasa, como aqueles que recebem apenas conhecimentos transmitidos pelo professor. Uma educação 
multicultural então pressupõe que os estudantes têm uma experiência, mesmo que seja educação 
infantil, eles têm já uma vivência que comporta saberes que trazem da vida deles do mundo 
social e que não é considerado, porque só os conhecimentos que a escola transmite a partir do seu 
currículo oficial são valorizados. Esses projetos, leis e políticas de diversidade cultural e de ações 
afirmativas são o resultado de conquistas de movimentos sociais são burocratizadas no mal sentido, 
não no sentido de uma gestão cujo objetivo seja a implementação organizada dessas conquistas e 
desses direitos, mas no mal sentido de transformar esses direitos em normas e obrigações que se 
impõe de cima para baixo pelas secretarias municipais ou estaduais de educação.  Há situações 
em que a própria comunidade e os alunos resistem a tal imposição autoritária de direitos (por 
mais paradoxal que pareça). Cabe destacar então que na concretização de uma educação e de 
uma escola intercultural é importante saber qual a demanda social pela escola, qual a demanda da 
coletividade e quais os sentidos que a comunidade atribui a escolarização dos mais jovens.

Ao tratar da educação como socialização e que a educação não acontece só na escola, é 
necessário fazer um cruzamento, uma intercessão entre a educação que acontece dentro e fora da 
escola, estabelecer um diálogo entre a gestão da escola, incluindo os professores, os funcionários 
e os diretores, com a comunidade e com os estudantes, enfim saber quais as expectativas da 
comunidade sobre a escola. A discussão sobre interculturalidade remete a estudos e políticas 
já bastante consolidadas sobre educação escolar indígena, mas as reflexões aqui apresentadas 
também podem ser aplicadas para a educação escolar quilombola e do campo (Lopes Da Silva e 
Leal Ferreira, 2001; Gusmão, 2020; Conte; Souza, 2022). Quando uma demanda se transforma 
em direito através de leis e/ou políticas públicas, mas se impõe uma determinada imagem ou 
um determinado padrão de cultura sobre os grupos a partir de uma retórica oficial e se congela 
uma determinada identidade produzida em situações concretas de conflito e luta, então a própria 
comunidade se opõe a intervenções autoritárias ao não dialogar com as famílias e com os próprios 
estudantes; e nem se basear no entendimento dos processos sociais de formação daquelas 
identidades. Os sentidos e as demandas sociais por escolarização que os grupos formulam podem 
ser muito diferentes dos projetos propostos como interculturais.

É sempre válido ressaltar que a escola está inserida em contexto social apesar da sua tendência 
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e da sua organização institucional e burocrática tender para autonomia e segregação, um ambiente 
fechado à participação da comunidade. É fundamental, portanto, considerar a historicidade da 
relação da escola com o contexto social em que ela está inserida. Entre os grupos indígenas, por 
exemplo, a escola já está presente há muito tempo, fato que não pode ser ignorado. A escola já está 
incorporada na vida de muitas comunidades indígenas, porque o processo de escolarização entre 
os grupos indígenas é complexo e diversificado, envolvendo múltiplos interesses e expectativas 
que não só aqueles estritamente educacionais. Os cenários específicos de escolarização devem ser 
compreendidos para a elaboração de projetos educacionais que respeitem e valorizem as trajetórias 
históricas, memórias e identidades étnicas envolvidas. Portanto, a formulação de projetos ou 
políticas de educação emancipatória para grupos subalternizados e estigmatizados (indígenas, 
quilombolas, camponeses) devem ter como foco principal menos o conceito de cultura (correndo 
riscos de essencialismo) e mais a historicidade da escolarização, os processos de luta por direitos 
territoriais e as percepções e demandas dos sujeitos envolvidos com o sistema oficial de ensino.

Os sentidos da educação escolar no Médio Rio Negro: comunidade, 
aviamento e associativismo.

Para desenvolver essa reflexão vou apresentar alguns elementos da minha pesquisa sobre 
movimento indígena6 e atuação profissional como antropólogo no Rio Negro7, onde coordenei 
o processo de identificação de terras indígenas (Peres, 2013; Peres; Nascimento, 2016)8. Então 
eu quero pensar a educação a partir dessa experiência de pesquisa, mesmo que a educação e 
a escola não tenham sido meu foco privilegiado, que foi a organização e o surgimento do 
movimento indígena. Entretanto, a educação escolar perpassou essa pesquisa e, portanto, a própria 
compreensão das relações interétnicas no médio Rio Negro, enfocando a relação entre educação, 
escola e territorialidade, talvez em uma perspectiva pouco presente nos estudos de educação9. É 

6 O trabalho de campo no Rio Negro se desenvolveu nos anos 2000 e 2001, a tese de doutorado foi defendida em 
agosto de 2003, no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais, da Universidade Estadual de Campinas-
UNICAMP. Há duas décadas venho assessorando organizações indígenas e indigenistas, governamentais e civis; 
como também produzindo laudo antropológico para regularização fundiária de terras indígenas no Médio Rio 
Negro.
7 O rio Negro é um afluente da margem esquerda do rio Amazonas. A Bacia Hidrográfica do Rio Negro abarca 
uma gigantesca região no Noroeste Amazônico do território brasileiro, cinco municípios e abriga uma imensa 
diversidade étnica e linguística. Lá vivem dezenas de povos indígenas: Tukano, Baniwa, Baré, Arapaço, Tuyuca, 
Werequena, Tariana, Desana, Yanomami. Seus municípios estão entre aqueles que apresentam grandes contingentes 
de população indígena no Brasil.
8 Eu coordenei os estudos de identificação e delimitação de terras indígenas, na margem esquerda do rio Negro, 
entre 2009 e 2016, mais particularmente nas bacias hidrográficas do rios Padauiri-Preto,  Aracá-Demeni e na área 
de abrangência da comunidade Canafé. Contei com a colaboração do antropólogo Luiz Augusto Nascimento que 
redigiu comigo o relatório antropológico. Foram dezesseis as comunidades envolvidas, abarcando uma população 
majoritariamente Baré (72%), totalizando 781 pessoas (Peres & Nascimento, 2016). No Brasil, esta é uma fase 
inicial dos procedimentos de regularização fundiária e reconhecimento oficial de territórios indígenas, que passa 
por outras situações até chegar na fase final de formalização jurídica, a homologação pelo presidente da república.
9 Alguns estudos e reflexões sobre educação que tomam o território como fator importante são os seguintes: Alves 
Dos Santos e Rodrigues, 2022; Bezerra Carril, 2017; Barros Santos et al., 2023; Santos de Souza; Neves Meneses; 
Weber; Farmer Rocha e Darsie, 2022; Camacho, 2022; Champollion, 2015.
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importante salientar, contudo, que o objeto aqui proposto para discussão tem impacto acentuado 
sobre os debates acadêmicos e políticos em torno da elaboração de currículos, formação de 
professores, produção de material didático e práticas e posturas pedagógicas.

Mapa 1: Terras Indígenas e Unidades de Conservação no Rio Negro.

Observação: Adaptado do Mapa de Terras Indígenas e Unidades de Conservação da Amazônica Legal Brasileira 
(www.socioambiental.org.br). O polígono tracejado é a área em fase de identificação e delimitação.

Foto 1: Médio Rio Negro, município de Barcelos, estado do Amazonas, Brasil.

 
Arquivo: Sidnei Peres.

http://www.socioambiental.org.br
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O destaque aqui é para o sentido da escola no médio Rio Negro, para a historicidade da 
relação entre a escola e as comunidades indígenas. Eu vou partir de um determinado momento, não 
vou abordar aqui a história das relações interétnicas desde o século 17. Então, o ponto de partida 
temporal estabelecido nesta comunicação é a partir do início século XIX, o estabelecimento das 
missões salesianas, porque a estratégia fundamental de atuação dos salesianos teve uma dimensão 
eminentemente pedagógica expressa na implantação de internatos10. Essa dimensão se resume em 
duas palavras, encontradas em muitos documentos consultados nos arquivos da arquidiocese de São 
Grabriel da Cachoeira: civilização e catequização. Essa era a missão, ou objetivo explícito de toda a 
burocracia missionária e dos internatos que tinham como lema produzir bons cidadãos para a Pátria 
e bons cristãos para Deus. Tal finalidade organizacional da prática salesiana retirava crianças e 
jovens indígenas das aldeias para serem ressocializados nos internatos e, portanto, civilizados através 
da conversão ao cristianismo. As missões salesianas eram unidades de intervenção programada, 
logo um aparato altamente burocratizado, visando a conversão religiosa, a assimilação cultural e 
integração social daqueles povos indígenas ao Estado-Nação brasileiro. Independente dos projetos 
explícitos e ações intencionais, alguns aspectos foram incorporados nas práticas e representações 
constituintes dos modos de sociabilidade, organização social e territorialidade indígenas. Mas os 
projetos e planos salesianos foram ressignificados pelos sujeitos, tanto que a categoria civilização 
vai ter um peso em diversas esferas sociais e situações interétnicas.

Foto 2: Internato salesiano, anos 1970.

Arquivo: Sidnei Peres.

10 Os salesianos se instalaram no Rio Negro em 1914/1915, com a criação da Prefeitura Apostólica (depois 
transformada em Prelazia) em São Gabriel da Cachoeira (Jackson, 1984). Depois o seu domínio se alargou com a 
fundação de várias unidades pastorais: Manaus (1922), Barcelos (1925), Taracuá (1929), Iauareté (1929) e Pari-
Cachoeira (1940), Tapuruquara (1942), Içana (1950), Cauburis (1958), Cucuí (1967) e Maturacá. Em 1925 a 
Prefeitura Apostólica do Rio Negro foi elevada à Prelazia, subordinada à Inspetoria Missionária em Manaus, e em 
1981 tornou-se Diocese. Os salesianos atacaram algumas instituições sociais, insistiram em impor o uso da língua 
portuguesa e investiram na educação de crianças em internatos (Peres, 2013; Peres, 2022).
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No início dos anos 2000, logo depois da criação da Associação Indígena de Barcelos 
(ASIBA)11, quando cheguei na região, eles se identificavam como índios civilizados em 
contraposição aos índios selvagens (os Yanomami e os Macu), ou como caboclos (termos 
quase sinônimos) em outras ocasiões. Mesmo a categoria caboclo e índio civilizado é redefinida 
conforme às situações sociais e cenários das relações interétnicas. Eles incorporaram e 
ressignificaram essa categoria de civilização, porque muitos deles aprenderam nos internatos 
que ser indígena era sinônimo de atraso, de miséria e de selvageria e que os salesianos estavam 
lá para salvá-los, retirá-los das garras do pecado e do demônio. O que não significava negação 
de vínculos de pertencimento étnico, pois se apresentavam como caboclos tukano, baniwa, 
tariana, arapaço, tuiuca, baré, etc. 

Foto 3: Associação Indígena de Barcelos (ASIBA).

Arquivo: Sidnei Peres.

Os salesianos implementaram uma política iconoclasta de ataque aos sinais tangíveis 
da cultura indígena ou o que eles entendiam o que era a cultura indígena a partir desses sinais 

11 A Associação Indígena de Barcelos (ASIBA) foi criada em 1999, no I Encontro da Comissão Provisória Indígena, 
realizado em 05 de novembro no salão paroquial da Igreja Nossa Senhora da Conceição, por causa da situação de 
privação e discriminação que as famílias indígenas que moram na cidade vivenciavam, principalmente nas esferas 
da saúde, moradia, educação e renda (preços irrisórios pagos pela produção artesanal indígena). A ASIBA surgiu 
de um processo de emergência étnica, lutas por direitos territoriais e associativismo indígena no Rio Negro. Com a 
consolidação institucional do movimento indígena no município de Barcelos, a mobilização das comunidades e as 
demandas por demarcação de terra indígena se tornaram os focos privilegiados da agenda política da associação.
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tangíveis como a maloca, as danças, os cantos, as práticas de cura xamânicas, os instrumentos 
e objetos cerimoniais. Essa experiência nos internatos foi incorporada na vida dos indígenas, 
ressignificada e até positivada. A partir dos relatos de várias lideranças indígenas que eu 
entrevistei, eles falaram das experiências muito negativas nos internatos referentes aos 
castigos corporais, proibição de falar sua própria língua etc.  Mas eles disseram também o 
que poderia parecer muito ruim e num certo sentido completamente contrário à ideia de uma 
educação multicultural, que aprenderam o português, aprenderam a dominar essa língua 
dos civilizados. E principalmente para os ativistas indígenas esse aprendizado do português 
foi fundamental para se constituírem como lideranças no movimento indígena. É claro que 
isso não vale para o Brasil inteiro, não quer dizer que vai ser sempre bom se apropriar da 
língua portuguesa. Em muitos casos, e também no Rio Negro, o português foi imposto nas 
escolas como expediente de dominação linguística e cultural e extinção mesmo das línguas 
indígenas, por outro lado as consequências imprevistas (do ponto de vista da dominação 
colonial) por este aprendizado foi o uso da língua do dominador como recurso e habilidade 
estratégicos para controlar os códigos de comunicação e ação em contextos interétnicos 
de mobilização política e luta por direitos. E essa é uma característica das lideranças do 
Rio Negro no movimento indígena nacional, eles são menos cênicos e até estranham os 
Caiapós que tem uma visibilidade na mídia ao se apresentarem com o peitoral nu, com 
pinturas corporais, empunhando bordunas, manejando signos reconhecidos de autenticidade 
indígena, aceitos e difusos entre os brasileiros não indígenas. Havia muito estranhamento 
e até espanto (mesmo que com alguma admiração), porque o ativismo étnico no Rio Negro 
é alicerçado no argumento, no discurso, na palavra, na boa fala. Observamos assim uma 
ressignificação de uma escola repressora, contrária a qualquer proposta de educação 
intercultural ou multicultural, convertida em ações emancipatórias.

Nos anos 1970 e 1980, inspirados pela teologia da libertação, os salesianos mudam a sua 
estratégia pastoral e a configuração das unidades de intervenção programada: dos internatos 
para as itinerâncias. Não que os internatos tenham sido substituídos automaticamente, 
esse regime comparável a uma instituição total foi acabando aos poucos. O foco da ação 
missionário passou a ser a organização de comunidades eclesiais de base e uma forma 
continuada de intervenção e monitoramento pastoral das famílias indígenas através das 
itinerâncias.

A inculturação propunha o aprendizado pelo missionário da língua indígena e a introdução 
de elementos das tradições indígenas (objetos, instrumentos musicais, danças, cantos, etc.) na 
liturgia católica. Os índios foram conclamados pelos salesianos a participarem da elaboração 
destes signos de autenticidade étnica em espaços católicos de interlocução (assembléias 
paroquiais, encontros e cursos de lideranças pastorais leigas, etc.). Nesta perspectiva a ação 
pastoral deveria entender a realidade na qual está inserida e posicionar-se diante dela. As 
lutas sociais se enquadram em uma linguagem religiosa, enquanto as demandas religiosas 
se enquadram no código do ativismo em defesa dos direitos universais do homem. Nesta 
configuração simbólica emerge uma ética da contestação que será, com a formação do 
movimento indígena, despida de qualquer roupagem religiosa, isenta de qualquer referência 
a um estado de perfeição supramundano, e reformulada em uma linguagem política de 
afirmação de uma cidadania etnicamente diferenciada (Peres, 2022: 383).
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É por isso que no Rio Negro os indígenas chamam de comunidade (nas margens 
dos grandes rios) os seus assentamentos e povoados e não de aldeia, eles dizem que quem 
vive em aldeia são dos índios verdadeiros (yanomamis e macus) que moram nos altos dos 
igarapés, no meio da floresta. 

A comunidade é uma ressignificação dessa atuação missionária que buscava organizar 
comunidades eclesiais de base e que foi muito importante em toda a Amazônia brasileira, 
não só entre os grupos indígenas, mas também entre camponeses e outras populações 
tradicionais. Portanto, essas comunidades não se desenvolveram como planejado pelos 
salesianos, pois houve uma reformulação da proposta que visava a promoção social através 
da conscientização coletiva dos seus problemas e a mobilização política em torno dos seus 
interesses e reivindicações, tudo amparado e orientado pelas palavras bíblicas.

Cabe destacar que esse modelo ressignificado originou a comunidade constituída 
por um tripé que é centro social (ou sede), a capela e a escola. Não existe comunidade 
na concepção deles sem a escola, que vai ser uma demanda fundamental na formação das 
comunidades. A escola é um fator na própria dinâmica das comunidades, nas suas disputas 
internas e nas demandas dirigidas aos poderes e autoridades públicas municipais. Logo, a 
escola é um elemento integrante da territorialidade desses grupos indígenas, eu demonstro 
isso no relatório antropológico de identificação de terra indígena no médio Rio Negro 
(Peres; Nascimento, 2016; Peres, 2018 e 2021). Não é só a escola, mas a escola é um dos 
elementos fundamentais na constituição dessa territorialidade, ou em termos jurídico-
políticos, como definido na constituição federal de 1988, da ocupação tradicional indígena. 
É mister compreender a territorialidade desses grupos a partir do conceito de processos de 
territorialização que são eminentemente históricos; como também não devemos naturalizar 
a territorialidade que não é imemorial nem remete a nenhuma cultura prístina, supostamente 
genuína e autêntica, assim definida por critérios externos aos sujeitos étnicos. Esta categoria 
se refere a história, com as relações interétnicas, com relações de dominação, é um artefato 
político construído na luta em situações de conflito. Pensar a terra indígena como uma 
construção social e política não deslegitima essas demandas por direito, muito pelo contrário, 
é nestes contextos e processos que as identidades étnicas são feitas e refeitas.
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Foto 4: Escola em uma comunidade indígena no Médio Rio Negro. 

Arquivo: Sidnei Peres.

Estou me referindo especificamente a região das bacias hidrográficas dos rios Padauiri-
Preto e Aracá-Demini, que correspondem ao domínio territorial dos patrões que subordinam e 
exploram o trabalho dos extrativistas indígenas sob o regime de aviamento.12. A região do Rio 
Negro (que abrange cinco municípios) abriga um conjunto de unidades de conservação e terras 
indígenas que se concentrar na suas exterminadas, no alto e baixo cursos do rio.

12 O regime de aviamento é um modo de recrutamento e exploração da força de trabalho baseado na dívida, 
ou seja, no adiantamento pelo patrão de mercadorias a preços exorbitantes em troca de produtos da floresta 
(seringa, piaçava, balata, castanha, peixes ornamentais, etc.). O extrativismo é uma atividade produtiva bastante 
importante e possui diversas finalidades (comerciais, alimentares, fabrico de utensílios, fabrico de remédios etc.). 
É uma atividade muito frequente na região e engloba uma série de produtos (castanha, madeira, fibra de palmeira, 
palmito, frutos etc.) e atores locais formando uma rede social complexa, pautada na subordinação do trabalho pelo 
endividamento.
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Mapa 2: Comunidades / Bacias Padauiri-Preto e Aracá-Demeni.

A margem esquerda do Médio Rio Negro, particularmente as duas bacias hidrográficas 
mencionadas acima, abarcam em maior quantidade as reservas de piaçava, sendo uma zona 
livre para a reprodução social do cativeiro da dívida.

Quando o homem era escravo vivia numa situação ruim, as coisas eram mais difíceis. 
Agora somos escravos do preço. É o patrão que faz o preço. Aqui do dia para noite o preço 
da mercadoria sobe. Tem patrão que rouba no bico da caneta, porque os mais velhos não 
sabe escrever, então são enganados. Tem freguês aqui que o patrão humilha, mas ele não 
deixa. Fica sofrendo. Mas é por causa de não entender, sabe. Já acostumou com essa vida. 
Eu acredito que agora o Governo do Brasil vai mudar isso, vai olhar mais pro povo da mata. 
[Destaques meus] (Osmar soares, Comunidade Floresta, apud Peres; Nascimento, 2016)

A formação das comunidades indígenas no Médio Rio Negro está ligada diretamente ao 
uso e manejo dos recursos naturais básicos, geograficamente dispersos e estratégicos para a 
reprodução social. São núcleos populacionais formados por vários grupos domésticos, ligados 
por relações de parentesco e vizinhança, que definem um universo moral de acesso e uso dos 
recursos naturais. Ter uma casa e uma roça em um espaço de convivência compartilhada e 
permanente de um conjunto de famílias é o que delimita o senso de pertencimento coletivo 
(combinado a identificação étnica), cujos sinais tangíveis são o centro (ou sede social), a capela 
e a escola13. O presidente, o professor e o agente de saúde correspondem a posições e funções 

13 Mesmo quando indivíduos ou famílias moram na cidade (nos períodos de aulas dos filhos ou mesmo por tempo 
mais longos), continuam a ser considerados como pertencentes a uma comunidade, se mantêm uma casa e uma 
roça lá, que simbolizam laços sociais constituídos no lugar. A roça e a casa são projeções espaciais das relações de 
parentesco, ícones privilegiados de expressão das trajetórias de reprodução social dos grupos domésticos. As casas 
de farinha e os quintais integram esses modos de apropriação e significação que recortam o espaço comunitário 
em áreas de uso comum e familiar que representam projetos coletivos de permanência e conferem um sentido de 
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inerentes a uma concepção particular de gestão racional da vida social e das conexões com 
agentes e agências. Todavia, a comunidade tem uma dimensão religiosa importante. A capela 
(juntamente com a escola) é outro pilar de sustentação social e simbólica da comunidade.

A capela ou a casa de oração e a escola são alicerces para a boa sociabilidade (boa 
convivência entre parentes, afins e vizinhos) inerente ao ideal de uma comunidade próspera. 
O festejo do santo padroeiro e a capela são indicadores da importância da esfera religiosa 
para a sociabilidade comunitária e para o conhecimento da ocupação tradicional indígena 
no Médio Rio Negro. Há um vínculo de reciprocidade estreito (Mauss2003: 183-314), 
estabelecido entre o santo, o núcleo familiar mais antigo e a comunidade, fundamental para 
a garantia da prosperidade e da boa sociabilidade entre parentes, afins e vizinhos, ou seja, 
do “fazer a comunidade”. As festas remetem a laços intra e intercomunitários, articulam 
o profano e o sagrado em uma forma privilegiada de manifestação pública e simbólica da 
comunidade; é o foco que concentra e deflagra trocas econômicas e intercâmbios rituais que 
abrangem os laços entre parentes e afins dispersos pelas várias comunidades e moradores 
das cidades de Barcelos e Santa Isabel do Rio Negro (Peres, 2022:  393)14.

A comunidade é concebida pelos sujeitos como um espaço de domesticação da floresta, 
é um lugar civilizado na floresta, vemos novamente o conceito de civilização ressignificado, 
é um espaço de convívio com parentes e de libertação do regime de aviamento, um espaço de 
autonomia frente ao trabalho subordinado aos patrões.

Quando eu nasci eles moravam em Laranjal. Morei lá até os cinco anos, depois fomos morar 
no Demeni, lá no Capiranga. Meu pai foi pra lá pra pegar pirarucu e bicho de casco15 para o 
patrão. Vim pra cá com 10 anos de idade junto com meus pais e desde essa época eu moro 
aqui. Quando eles vieram morar aqui não trabalhavam mais para nenhum patrão, eles 
botaram uma roça para o sustento da família. [destaques meus] (Sebastião dos Santos, 
Samaúma, apud Peres; Nascimento, 2016)

Meu marido matou duas pacas aqui neste igarapé e comentou que aqui era bem bonito para 
morar e fazer roça. Descemos do Curuduri para o Madexi [colocação de piaçaba] no mês 
de julho e então nós fizemos um roçado bem grande para morarmos por aqui (Dona Guri, 
comunidade Romão, apud Peres; Nascimento, 2016).

lugar como um espaço de convivência e experiência compartilhada e não apenas um espaço restrito de moradia e 
referência administrativa para acesso a serviços públicos, como a educação, por exemplo. É uma unidade socia, 
seja objetivamente, seja subjetivamente.
14 Temos que considerar também outras forças espirituais de proteção e compromisso moral, como os encantados 
(que habitam as florestas e o fundo dos rios), com quem se deve firmar acordos e obter consentimento antes de 
realizar atividades que implicam acesso e uso de recursos importantes a reprodução social das famílias e das 
comunidades. O não cumprimento de uma etiqueta (normas de conduta) com esses agentes espirituais pode 
provocar raiva neles e trazer doenças, tornando necessária a intervenção de pajés, rezadores e benzedores.
15 Denominação local para quelônios, que pertencem à classe dos répteis e são animais caracterizados pela presença 
de um casco composto de duas partes, a carapaça e o plastrão e de um bico córneo para ajudar na alimentação, já 
que não possuem dentes como na maioria dos vertebrados. Os quelônios encontrados no Rio Negro são: cabeçudo, 
irapuca e tracajá.
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Muitos indígenas ingressavam no regime de aviamento, quando iam para os piaçabais ou 
coletar castanha, seringa e outros produtos da floresta, ficavam anos e anos e depois voltavam 
para as comunidades, voltavam para perto dos parentes, onde está a boa sociabilidade. 
Ou seja, a comunidade se torna um espaço de autonomia frente aos patrões. A escola está 
estreitamente ligada à formação da comunidade, portanto à territorialidade desses grupos e 
ao domínio da escrita. 

A trajetória e a memória de muitos indígenas são marcadas pela experiência no extrativismo 
e para muitos estabelecer residência definitiva na cidade significou libertar-se do cativeiro 
da dívida e de uma brutal subordinação ao patrão. A subordinação ao patrão é mais brutal 
quando os piaçabeiros vivem próximos aos piaçabais com suas famílias, dedicando-se 
exclusivamente a esta atividade e em total dependência das mercadorias adquiridas em 
débito para sua sobrevivência e a reprodução do seu grupo doméstico. Quando os fregueses 
moram em comunidades ou na cidade o espaço de manobra e negociação se amplia, pois, 
as relações de subordinação baseada na dependência pessoal são flexibilizadas; o que não 
significa a eliminação de tensões, conflitos e acentuadas assimetrias (Peres, 2022: 392).

Então qual o sentido da escola para esses grupos subordinados ao regime de aviamento? 
Temos que considerar a exploração pela dívida e o domínio da escrita, principalmente da 
matemática. A dominação pelos patrões se dá fundamentalmente pela “conta”, lista de 
mercadorias fornecidas em adiantamento em troca da entrega dos produtos extraídos da 
floresta, pelo domínio da matemática, de uma matemática social e perversa que fundamenta 
uma relação de poder e de exploração do trabalho. Cabe destacar a importância e o sentido para 
os indígenas do internato e da escola, pois eles buscavam matricular os filhos nos internatos 
para eles dominarem a escrita, dominaram o português e a matemática para verificar se a 
contabilidade do patrão estava certa.

Antigamente não tinha papel e caneta não, o patrão acertava tudo era na boca, ou então 
ele marcava em outro lugar. Os velhos contam que tinha patrão que marca suas contas 
em pedra. Ele ia riscando, mas o senhor sabe, né, só ele sabia com era o controle. Dizem 
que a Pedra do Tira Saldo é igual caderno de patrão. (Germano Gereba, comunidade de 
Águas Vivas, apud Peres & Nascimento, 2016).
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Foto 5: Centro social, em uma comunidade indígena no Médio Rio Negro.

 
Arquivo: Sidnei Peres.

É a interculturalidade realmente existente que precisa ser considerada antes da proposição 
de quaisquer projetos supostamente maravilhosos e que não tem nada a ver com as experiências 
e a historicidade dos grupos étnicos. Porque a escola já é intercultural na prática, seja para o bem 
ou para o mal. Ela é um espaço de troca e fluxo de significados, conhecimentos e habilidades, 
todavia essa troca ocorre sob relações de poder. Os salesianos pensavam, então, nesses projetos 
de formação das comunidades eclesiais de base em contraposição aos patrões. Mas a partir da 
própria lógica das crenças e valores missionários, eles achavam que os indígenas se dispersavam 
quando iam para as colocações, dificultando ou rompendo com a conversão religiosa e assim 
não viviam nesses lugares em comunhão cristã verdadeira e se entregavam a vícios, ao pecado, 
ao alcoolismo, às brigas etc. A comunidade seria o espaço propício ao cultivo dos valores 
cristãos de harmonia e de união. Desta maneira os salesianos se colocaram contra os interesses 
dos patrões, porque eles passaram a concentrar essa população indígena dispersa em sítios que 
eram próximos ou dentro do domínio territorial dos patrões, constituindo assim uma fonte de 
poder e conhecimento alternativo, ampliando a possibilidade de negociação frente aos patrões. 
É evidente que isso não foi assim tão rígido e definitivo. Em algumas situações houve alianças 
também entre patrões e salesianos. Em termos gerais as comunidades eclesiais de base que 



Sidnei Peres
Educação, territorialidade e relações interétnicas no Rio Negro: escola, comunidade e regime de aviamento.

305 

depois vão se tornar as comunidades que existem até hoje e serão percebidas e representadas 
como um lugar onde se liberta do patrão, onde “fazer casa e roça” se contrapõe a “trabalhar pra 
patrão” ou ao “cativeiro do preço”. Não vamos idealizar ou romantizar, ainda existem pessoas 
que residem em comunidade que continuam a trabalhar para patrão, mas então o regime de 
exploração / dominação é bem mais flexível porque o extrativista não está completamente à 
mercê do poder arbitrário do patrão, na medida em que ele pode sair da colocação, pode ficar lá 
num período do ano nos piaçabais e depois volta para a sua comunidade em vez de ficar durante 
o ano todo confinado nos domínios territoriais do regime de aviamento.

A comunidade se tornou uma unidade política e administrativa do município, não 
formalmente, mas na prática ela vai se tornar uma referência fundamental de intervenção dos 
poderes públicos municipais, principalmente por causa da escola. Outro aspecto importante é 
que com o fim dos internatos, que antes eram apresentados como a grande fábrica de civilização 
dos índios, nos anos 1980, os salesianos criaram escolas nas comunidades, que depois 
foram municipalizadas. Quando isso aconteceu, ocorreu um fluxo de população indígena da 
comunidade para a cidade, não só por conta da escola, mas por causa também da busca de 
serviços de saúde e também por outros motivos. A criação das escolas nas comunidades, de 
primeira à quarta série, gerou também a expectativa e a demanda por escolarização, logo pela 
continuidade dos estudos, após o término da quarta série, nas cidades de Barcelos e Santa Isabel 
do Rio Negro. Esse deslocamento para as cidades não significa necessariamente o abandono 
das comunidades, porque aqueles que vão para a cidade durante as aulas dos filhos voltam 
durante as férias escolares para a comunidade, onde deixam as suas casas e as suas roças. 
Eles continuam assim pertencendo àquela comunidade, pois a casa e a roça são os principais 
símbolos de pertencimento comunitário, mesmo tendo casa ou ficando na casa de parentes na 
cidade. Aqueles indígenas que resolveram morar definitivamente na cidade cumprem um papel 
importante para aqueles que não vão ficar definitivamente e que nem querem, como uma base 
de apoio para as temporadas de permanência na cidade daqueles parentes que acompanham seus 
filhos que querem continuar os estudos. Esse trânsito constante entre comunidade e cidade se 
inscreve no que eu denominei de multilocalidade, que é fundamental para entender a ocupação 
tradicional indígena (Peres, 2016 e 2018).

Os grupos indígenas se organizam em comunidade no Rio Negro, uma formação 
social cuja historicidade e particularidade não remete a nenhuma noção de cultura estática, 
genuína e imemorial. O associativismo étnico se organiza em bases territoriais, em conjuntos 
de famílias indígenas, vinculadas por parentesco e vizinhança e habitam trechos de rios ou 
até bacias hidrográficas inteiras. Tal rede associativista pode abarcar bacias hidrográficas 
(Associação das Comunidades Indígenas dos Rios Paudauri e Preto - ACIRPP e Associação das 
Comunidades Indígenas da Bacia do Aracá e Demeni - ACIBAD), município (ASIBA), uma 
microrregião (Associação Indígena do Médio Rio Negro – ACIMRN) e uma região (FOIRN), 
num modelo hierarquizado de coordenação, mas cujas unidades têm uma autonomia relativa. O 
associativismo na região é um modelo de organização e expressão social e política da etnicidade 
que se transmite e redefine conforme as situações singulares de conflito e interlocução com 
aliados e antagonistas (atuantes a partir de agendas em escalas locais, regionais, nacionais e 
globais).

A comunidade, portanto, se tornou a unidade básica de mobilização e representação 
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política de participação nas instâncias decisórias (diretoria, conselho administrativo e 
assembléias gerais) da Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), logo do 
associativismo indígena e da própria lógica de criação das associações por rios e trechos de rios, 
isto é, pela proximidade ou vizinhança entre comunidades que se identificam politicamente por 
problemas e demandas comuns. Os diretores da FOIRN são representantes de calhas de rio e o 
que são as calhas de rio, senão um conjunto de comunidades vizinhas.16

     Foto 6: Sede da Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro.

Arquivo: Sidnei Peres.

16 Um mosaico de terras indígenas, correspondente a mais de onze milhões de hectares, se configurou nos anos 
1990, cobrindo todo o Alto Rio Negro e parcialmente o Médio Rio Negro. Esse amplo processo de reconhecimento 
oficial de direitos territoriais foi impulsionado por um vibrante movimento indígena organizado em moldes 
associativistas. A Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), cuja sede se localiza na cidade 
de São Gabriel da Cachoeira, foi criada num contexto de militarização desenvolvimentista (o Projeto Calha Norte) 
e atuação de grandes mineradoras, em meados dos anos 1980. Nos anos 1990, a rede associativista indígena se 
consolida e amplia ao imergir no ambientalismo global e na cooperação internacional preocupada com a Amazônia 
(Peres, 2013).
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Considerações finais.

Como, então, a educação escolar se articula a territorialidade do grupo, ou seja, são os 
sentidos da escola para os próprios sujeitos? Qualquer projeto de educação escolar indígena tem 
que pensar e refletir sobre territorialidade e como a demanda por escolarização se inscreve nas 
relações interétnicas, compreendidas historicamente. A compreensão das percepções e sentidos 
da educação escolar no Médio Rio Negro pressupõe que seja considerada a historicidade das 
relações interétnicas e as três esferas de relações sociais e simbólicas que são fundamentais: os 
centros missionários, o regime de aviamento e o associativismo indígena. Esta comunicação 
tomou como foco a educação escolar na prática, buscando fundamentar qualquer enunciado 
normativo sobre o assunto em como a escola é um espaço intercultural ou interétnico a partir 
da análise de situações sociais concretas que conformam os processos de escolarização que 
envolvem povos indígenas. Todos os problemas inerentes a relações de poder e regimes de 
alteridade devem ser enfrentados para que possamos construir projetos de educação intercultural 
no sentido normativo, de projeção de futuro, mas sempre em diálogo com as comunidades, caso 
em contrário sob a capa de uma educação intercultural podemos reproduzir outras formas de 
padronização e dominação cultural.
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